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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. 
EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE TÍTULO JUDICIAL FIRMADO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO IMPETRADO POR 
ASSOCIAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM  DESARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Os efeitos da decisão proferida em mandado de segurança coletivo 
alcançam todos os associados, ou parte deles, cuja situação jurídica seja 
idêntica àquela tratada na decisão da impetração coletiva, sendo irrelevante 
que, no caso, a filiação à Associação impetrante tenha ocorrido após a 
impetração do writ. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.

 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. 
Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

   

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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